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Zona Azul Digital de Marília 
 O sistema de Zona Azul Digital de Marília ini-
cia em julho fase de treinamento e testes com ori-
entações ao público. A visibilidade do serviço deve 
aumentar a partir do dia 15. As ruas a serem atingi-
das pelo sistema já foram sinalizadas. Página 5 

Secretário prevê 

fim de incentivo a 

emprego e renda 

 O ministro da 
Economia, Paulo Gue-
des, informou que o 
governo pode propor a 
redução de até 10 pon-
tos percentuais do im-
posto de renda cobra-
do de pessoas jurídicas, 
sociedades, igrejas e 
ONGs. Depende do  
encaminhamento da 
reforma já enviada ao 
Congresso com fim de 
“concessões bilioná-
rias” atuais.     Página 7 

 O aumento no 
valor da bandeira ver-
melha, cobrada de for-
ma adicional na conta 
de luz, deve provocar 
impacto no custo de 
diversas empresas do 
comércio e refletir no 
custo final aos consu-
midores, segundo es-
tudo da CNC 
(Confederação Nacio-
nal do Comércio).Pág. 

 O falecimento do 
empregado enseja a 
rescisão do contrato 
individual de trabalho, 
extinguindo-o automa-
ticamente. Envolve 
adoção de medidas 
legais mas você pode 
contar com orienta-
ções do Departamento 
Jurídico.    Pág. 4 

Serasa aponta 

62 milhões de 

endividados 

 Associados ao Sinco-
mércio Marília têm a possi-
bilidade de compensar os 
créditos tributários pagos 
indevidamente à título da 
exclusão do ICMS da base 
de cálculo do PIS e da CO-
FINS desde o ano de 2011. 
E o departamento jurídico 
oferece todo suporte e ex-
plica aspectos práticos para 
a medida. Veja como e con-

te com a gente. Pág. 6 

Otimismo e prevenção em Marília 

 Vacinação avança e atinge metade da popu-
lação. Serviços públicos momentos de redução na 
sobrecarga, O enfrentamento à epidemia de Co-
vid justifica uma dose de otimismo mas reforça 
orientações gerais de prevenção. Página 8 

Use nosso suporte 

para compensar 

créditos do ICMS 
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Curtas 

Lucro do FGTS 

Confiança 

Dólar  Entre fatos, fofo-
cas e uso eleitoral da 
pandemia e retração 
da economia, o comér-
cio, seus empresários e 
colaboradores atraves-
sam um momento que 
une esperança, boas 
perspectivas mas mui-
tos desafios que pode-
riam ser reduzidos. 
 
 Os sinais de reto-
mada da atividade eco-
nômica no país são 
sempre importantes e 
manter o otimismo em 
meio a tantas dificulda-
des é uma obrigação e 
uma tradição do setor. 
Mas não vamos nos 
iludir: recuperação é 
um porto distante e a 
fase é turbulenta. 
 
 Em meio a este 
cenário a politização da 
epidemia joga muitas 
cortinas de fumaça. 
Ora com anúncios de 
avanços no controle, 
ora com manutenção 
de restrições sem su-
porte econômico, o 
que temos cada vez 
mais é a dificuldade em 
informações claras e 
honestas e reforço de 
históricos obstáculos 
ao planejamento. 
 
 O comércio teve 
perdas irreparáveis em 
todos os sentidos. Per-
demos pessoas queri-
das para a doença, per-
demos empresas tradi-
cionais, perdemos em-

pregos e renda e ainda 
teremos meses de de-
safios para contabilizar 
tudo isso e programar 
o futuro. 
 
 Neste sentido a 
antecipação da disputa 
eleitoral de 2022 só 
traz prejuízos. Hipocri-
sia e oportunismo cres-
cem e ofuscam deba-
tes mais sérios que de-
veriam ocupar nosso 
tempo e instituições. 
 
 Aumento na ge-
ração de empregos 
que não reflete no se-
tor em meio ao cresci-
mento do número de 
endividados; falta de 
programas de incenti-
vo que não envolvem 
novos empréstimos e 
dívidas, propostas de 
negociação de débitos 
carregadas de pegadi-
nhas são temas diários 
para as empresas. 
 
 As contas não 
param de chegar e de 
subir, como a energia, 
os pedágios e a pres-
são fiscal.  

Após uma boa sinaliza-
ção com dólar abaixo de 
R$ 5por dez dias, as ten-
sões políticas e as reper-
cussões em torno da 
proposta a segunda fase 
de reforma tributária 
influenciaram negocia-
ções e retomada de al-
ta. É o custo da instabili-
dade política no país. 

 O Índice de Confi-
ança Empresarial (ICE) 
subiu 4,3 pontos em 
junho, para 98,8 pontos, 
o maior nível desde de-
zembro de 2013. Após a 
terceira alta consecuti-
va, a média do segundo 
trimestre de 2021 supe-
rou a do trimestre ante-
rior em 7,2 pontos. O 
dado foi divulgado  pelo 
Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação 
Getulio Vargas.   

 O Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS) teve lucro 
de R$ 8,467 bilhões em 
2020. Representa que-
da de 25,2% em relação 
ao lucro de 2019, que 
tinha somado R$ 11,324 
bilhões. A queda deve-
se à pandemia de Covid, 
com aumento do de-
semprego e  uma roda-
da de saque emergenci-
al de até um salário mí-
nimo por conta. 

http://sincomerciomarilia.com.br/informativos/repis-o-que-e/www.sincomerciomarilia.com.br
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-04/novo-saque-do-fgts-beneficiara-ate-602-milhoes-de-trabalhadores
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-04/novo-saque-do-fgts-beneficiara-ate-602-milhoes-de-trabalhadores
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Alta na conta de luz exige atenção de empresas 

OLHO NA CONTA 

Fase de transição do Plano SP 

segue até dia 15 de julho 

Governo projeta concluir 

concessão de aeroporto 

 A fase de transição do Plano São Paulo foi 
prorrogada até o dia 15 de julho. Significa que os 
estabelecimentos já autorizados a funcionar pode-
rão permanecer abertos com atendimento presen-
cial das 6h às 21h, com lotação máxima de 40%. 
 
 Continua válida a recomendação do escalo-
namento do horário de entrada e saída de ativida-
des do comércio, dos serviços e das indústrias. 
 
 Prefeituras podem ampliar restrições, o que 
já ocorreu em Garça, por exemplo. A Prefeitura de 
Marília segue as normas definidas pelo governo do 
Estado 

 O Governo de SP projeta fazer no dia 15 
deste mês a sessão de leilão para concessão dos 
22 aeroportos regionais, que inclui o de Marília. 
 
 Caso não ocorram entraves jurídicos ou de 
proponentes, o aeroporto da cidade deve inte-
grar bloco de Ribeirão Preto e receber em torno 
de R$ 20 milhões de investimentos que incluem 
obras nas pistas e em um novo terminal. 
 
 A concessão prevê contrato de 30 anos pa-
ra exploração dos serviços, melhorias de sinaliza-
ção e sistemas de segurança e permitir maior ní-
vel de utilização e operações.  

 O aumento no va-
lor da bandeira verme-
lha, cobrada de forma 
adicional na conta de 
luz, deve provocar im-
pacto no custo de diver-
sas empresas do comér-
cio e refletir no custo 
final aos consumidores, 
segundo estudo da CNC 
(Confederação Nacional 
do Comércio). 
 
 A diretoria do Sin-
comércio Marília alerta 
empresas para que ado-
tem medidas de conten-
ção de consumo e ori-
entem as equipes para 
controle, especialmente 
nos casos em que a atu-
ação envolvem grande 
estrutura de equipa-
mentos, eletrônicos e 
sistemas de iluminação. 
 
 A Aneel (Agência 
Nacional de Energia Elé-

trica) autorizou um re-
ajuste de 52% sobre a 
bandeira vermelha fa-
se II. 
 
 Para a CNC, o 
reajuste é significativo 

e poderá prejudicar 
retomada e até vendas 
em caso de repasse 
dos valores aos preços. 
 
Veja dicas de econo-
mia na sua empresa 

- Troque aparelhos anti-
gos com maior consumo 
 
- Controle o sistema 
standby, que mantem 
aparelhos ligados du-
rante toda a noite 
 
- O ar condicionado é 
um vilão no consumo 
 
- lâmpadas led conso-
mem menos e oferecem 
maior durabilidade 
 
- verifique as condições 
das instalações elétricas  
 
-  aproveite ao máximo 
a iluminação natural 
 
- reduza luzes e equipa-
mentos ligados com  a 
empresa fechada. 
 
- Conscientize equipe 
sobre controle do con-
sumo. 
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Como proceder em falecimento de empregado 
ORIENTAÇÃO JURÍDICA 

bimento das verbas res-
cisórias, o pagamento 
deverá ser feito nos 
moldes adotados pela 
Previdência Social para 
a concessão de pensão 
por morte, devendo ser 
realizado em quotas 
proporcionais. 

 
 Com relação aos 
dependentes menores, 
calha tracejar, que suas 
respectivas quotas fica-
rão depositadas em ca-
derneta de poupança e, 
salvo autorização judici-
al, somente poderão 
ser disponibilizadas 
após o menor comple-
tar 18 anos. 
 
 O Sindicato do 
Comércio Varejista de 
Marília disponibiliza aos 
seus associados todo o 
suporte na consignação 
judicial destes valores, 
bem como efetua o sa-
neamento de eventuais 
dúvidas a este respeito. 
 
 Basta efetuar 
contato prévio pelo te-
lefone (14) 3402-4444. 
 
 AMANDA MEN-
DES SOARES. Advogada 
no Marinho Advogados 
Associados, escritório res-
ponsável pela assessoria 
jurídica do SINCOMÉRCIO, 
atuante na área de Direi-
to Previdenciário e Direito 
Trabalhista Sindical. Con-
tato: amandasoa-
res@marinho.adv.br 

O falecimento do 
empregado enseja a 
rescisão do contrato 
individual de trabalho, 
extinguindo-o automati-
camente. Essa hipótese 
de rescisão do contrato 
de trabalho equipara-se 
à rescisão por pedido de 
demissão do emprega-
do, sendo, portanto, 
devido o pagamento 
das seguintes verbas 
rescisórias pela empre-
sa: 
 
-Falecimento de empre-
gado com menos de 1 
ano da contratação 
 
- Saldo de salário; 
- 13º salário proporcio-
nal; 
- Férias proporcionais e 
seu respectivo adicional 
de 1/3 constitucional; 
Salário-família; 
- FGTS do mês anterior 
(depósito); 
FGTS da rescisão 
(depósito); 
 
-Falecimento de empre-
gado com mais de 1 
ano da contratação 
 
- Saldo de salário; 
13º salário; 
 - Férias vencidas; 
 - Férias proporcionais; 
1/3 constitucional so-
bre férias vencidas e 
proporcionais; 
- Salário-família; 
- FGTS do mês anterior 
(depósito); 
- FGTS da rescisão 

(depósito); 
 

Lado outro, 
além das verbas acima 
descritas, a Convenção 
Coletiva em vigor pre-
vê ainda que em ha-
vendo o falecimento 
de empregado de em-
presa do comércio, se-
rá devido o auxílio fu-
neral que será no valor 
equivalente a 1 (um) 
piso salarial da função, 
para que sejam custea-
das as despesas com 
funeral pela família do 
obreiro falecido. 

 
 Todavia, neste 
ponto, estarão dispen-
sadas de realizar o pa-
gamento do auxílio 
funeral as empresas 
que tenham seguro 
para a cobertura de 
despesas com funeral 
em condições mais be-
néficas. 

 
 Não obstante, é 
comum que no mo-
mento de realização 
do pagamento, muitos 
empregadores fiquem 
em dúvida acerca de 
quem deve receber os 
valores rescisórios do 
empregado falecido. 

Neste ponto, a 
lei 6.858/80 prevê que 
quem deve receber os 
valores devidos ao em-
pregado que faleceu 
são seus dependentes 
habilitados perante a 
Previdência Social ou 

aos sucessores previs-
tos na lei civil, devida-
mente indicados em 
alvará judicial, deven-
do ocorrer o pagamen-
to no prazo de 10 dias. 

 
 No entanto, é 
comum que certidões 
de dependentes e alva-
rás judiciais, levem 
mais tempo do que 
apenas 10 dias, ficando 
o empregador sob o 
risco de pagamento da 
multa prevista no arti-
go 477, §8º da CLT. 

 
 Sendo assim, em 
caso de dúvida em re-
lação aos dependentes 
ou se estes forem des-
conhecidos pelo em-
pregador, poderá ser 
extinto o risco de apli-
cação da multa previs-
ta no art. 477, § 8º da 
CLT, com a realização 
da consignação judicial 
do valor líquido das 
verbas rescisórias até o 
prazo máximo previsto 
na legislação para pa-
gamento. 

 
 Ainda cumpre 
salientar que havendo 
mais de um dependen-
te habilitado para rece-

mailto:amandasoares@marinho.adv.br
mailto:amandasoares@marinho.adv.br
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/salario_familia_documentacao.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/13_inss.htm
http://www.guiatrabalhista.com.br/guia/ferias_pgto_cheque.htm
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Veja funcionamento da zona azul digital na cidade 

MOBILIDADE E ACESSO 

Arrecadação de alimentos já 

transfere 300kg em Marília 

Pedágios ficam mais caros 

e devem impactar custos 

 O sistema de Zona 
Azul Digital de Marília 
inicia em julho fase de 
treinamento e testes 
com orientações ao pú-
blico. 
 
 As ruas a serem 
atingidas pelo sistema já 
foram sinalizadas. O 
programa e o aplicativo 
de uso do sistema digi-
tal já estão prontos. 
 
 A partir do dia 15 
de agosto o serviço en-
tra em operação com-
pleta, mas sem a emis-
são de multas. 
 
 Serão explorados 
3.000 pontos de estaci-
onamento no centro 
comercial, na região da 
praça São Bento e na 
avenida das Esmeraldas. 
 
 A tarifa vai ser de 

R$ 2,00 por uma hora 
e de R$ 4,00 por duas 
horas de uso das va-
gas, com sistema ele-
trônico e dos agentes 
na fiscalização.  
 
 Confira abaixo as 
principais informações 
do sistema: 
 
1 - Como será aquisi-
ção de créditos 
 
- aplicativo Rizzo Park a 
ser baixado pelos tele-
fones celulares 

- sistema de débito 
com carga de valores e 
uso com desconto no 
saldo 
 
- aquisição com agen-
tes e pontos de venda 
 
2— Como será a fisca-
lização 
 
- controle digital 
 
- controle por veículos 
com câmeras 
 
- rondas de agentes da 

empresa e Emdurb 
 
 3— Multas 
 
- a partir de 15 de se-
tembro 
 
- as multas serão emiti-
das pela Emdurb 
 
 4—Motos pagam? 
 
- motos e vagas reserva-
das não pagam, mas 
não podem exceder o 
período de duas horas 
de uso. 
 
- motos não podem ocu-
par vagas de carros 
 
 5— Haverá custo 
para a cidade? 
 
- Não. A Emdurb recebe 
valor de outorga e ainda 
arrecada 10% dos paga-
mentos de usuários 

 A campanha de arrecadação de alimentos do 
programa Mesa Brasil, desenvolvido pelo Sesc São 
Paulo com apoio do Sincomércio em Marília, arre-
cadou até o início de julho 300kg de alimentos e já 
encaminhou doações ao Fundo Social da cidade. 
 
 As doações podem ser feitas na sede da enti-
dade, na rua Carlos Gomes, 427. Doações em mai-
or volume podem ser informadas pelo telefone 
(14) 3402-4444. 
 
 O projeto Mesa Brasil é mantido pelo Sesc há 
26 anos.  

 A Artesp promoveu reajuste de tarifas de pe-
dágio em diversas praças e concessões. 
 
 Os reajustes passaram a valer a partir de 1 de 
julho para a maioria das concessões e a partir de 6 
de julho para as praças da Entrevias, que inclui dois 
pontos de cobrança na área territorial de Marília. 
  
 A praça de Marília, no KM 315, passará a co-
brar R$ 8,60 na cabine Manual e R$ 8,17 para co-
brança automática eletrônica. No KM 354 da rodo-
via, as novas tarifas serão de R$ 6,3 na cabine ma-
nual e de R$ 5,98 na cobrança automática.  
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Aspectos práticos para compensar créditos 

ICMS NA BASE DO PIS E COFINS  

 Cerca de 62,56 
milhões de brasileiros 
estavam endividados 
no mês de maio, mos-
tra o Mapa da Inadim-
plência no Brasil, divul-
gado pela Serasa.  
 
 O número é 0,7% 
menor do que o verifi-

 Por meio de duas 
ações judiciais, o Sindi-
cato do Comércio Vare-
jista de Marília, assegu-
rou grande conquista 
aos seus associados: a 
possibilidade de com-
pensar os créditos tribu-
tários pagos indevida-
mente à título da exclu-
são do ICMS da base de 
cálculo do PIS e da CO-
FINS desde o ano de 
2011. 
 
 Interessante lem-
brar que, além de poder 
apurar e compensar os 
créditos que foram pa-
gos indevidamente des-
te o ano de 2011, o STF, 
em recente decisão, pa-
cificou entendimento no 
sentido que o ICMS a 
ser compensado corres-
ponde àquele destaca-
do nas notas fiscais de 
saída – o que represen-
ta um grande ganho 
para as empresas. O 
crédito oriundo dessa 
decisão poderá ser 
compensado com qual-
quer Tributo Federal e 

possui atualização pe-
la Selic. 
 Quanto aos pro-
cedimentos práticos,  é 
preciso antes de mais 
nada que os gestores 
da empresa separem 
alguns documentos 
como os Livros de en-
trada e saída de 
ICMS, GIAS, SPED, DCT
FS, documentos consti-
tutivos da empresa, 
como contrato social 
consolidado e altera-
ções.  
 
 No caso de apro-
veitamento da ação 
mandamental propos-
ta pelo SINCOMÉRCIO, 
o contribuinte precisa 

comprovar filiação à 
época da propositura 
da ação. 
 
 Com os documen-
tos acima, será possível 
fazer a apuração do cál-
culo, de maneira que 
com o levantamento 
exato dos valores, as 
empresas terão de reti-
ficar todos os arquivos 
da EFD-Contribuições. 
 
 Após, o contribu-
inte deverá realizar a 
habilitação do crédito 
perante a Receita Fe-
deral e aguardar o de-
ferimento da Receita 
Federal, que se dará 
no prazo de 60 dias. 

 
 Com o deferi-
mento da habilitação, 
poderá realizar as 
compensações através 
do PERD/COMP. 
 
 Os empresários 
filiados que têm inte-
resse de se beneficiar 
desta decisão, poderão 
contar com o apoio e a 
orientação do Sindica-
to do Comércio Varejis-
ta de Marília, o qual 
disponibilizará todo o 
suporte nos procedi-
mentos administrativos 
para habilitação dos 
créditos junto à Receita 
Federal do Brasil. 
 
 Para isso, basta o 
comparecimento do 
representante legal da 
empresa ou de seu con-
tador na Avenida Carlos 
Gomes, nº 427, Centro, 
Marília/SP, com agen-
damento prévio pelo 
telefone (14) 3402-
4444. Toda a equipe 
estará inteiramente à 
disposição.  

Mapa mostra 62 milhões de endividados no país 

cado em abril, quando 
o indicador estava em 
62,98 milhões.  
 
 O valor médio da 
dívida por pessoa, no 
entanto, é o maior dos 
últimos 12 meses, e 
está em R$ 3.937,38, 
alta de 1,3% em rela-

ção ao mês anterior. O 
valor médio de cada 
conta em atraso é de 
R$ 1.162,43. 
 
 O maior volume 
de dívidas está na cate-
goria bancos/cartão, 
representando 29,7%. 
Em seguida, estão as 

contas com luz, água e 
gás, com 22,3%. Com-
pras no varejo represen-
tam 13% das dívidas dos 
brasileiros. 
 
 Em números abso-
lutos, São Paulo lidera o 
número de negativados, 
com 15 milhões. 

https://www.contabeis.com.br/economia/selic/
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REFORMAS 

CNI projeta crescimento de 

4,9% no PIB de 2021 

Guedes acena com redução do IR de empresas 

PIX deve oferecer 

nova função e 

serviço offline 

 O ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, 
informou que o governo 
pode propor a redução 
de até 10 pontos per-
centuais do imposto de 
renda cobrado de pes-
soas jurídicas 
(empresas, fundações, 
sociedades, igrejas, or-
ganizações não governa-
mentais e partidos polí-
ticos) caso consiga apro-
var, no Congresso Naci-
onal, o fim da concessão 
de isenções “bilionárias 
para poucas empresas”. 
 
 De acordo com o 
ministro, a equipe eco-
nômica está refazendo 
os cálculos que embasa-
ram a proposta da refor-
ma tributária. 
 
 No texto já apre-
sentado, o governo pro-
põe reduzir o Imposto 
de Renda de Pessoa Ju-
rídica (IRPJ) dos atuais 
15% para 10% de forma 
escalonada.  
 
 Pela proposta ori-
ginal, a mudança na alí-
quota ocorreria em duas 
etapas, a alíquota dimi-
nuiria para 12,5% ainda 
este ano e para 10% 
apenas em 2023, totali-
zando uma redução de 5 
pontos percentuais. 
 
“Já estamos reavaliando 
para uma redução ime-
diata de cinco pontos 
percentuais.” 

 A economia bra-
sileira deve registrar 
crescimento de 4,9% 
neste ano, em compa-
ração com 2020.  
 
 A previsão para 
a expansão do Produ-
to Interno Bruto (PIB), 
soma de todos os bens 
e serviços produzidos 
no país, é da Confede-
ração Nacional da In-
dústria (CNI).  
 
 Em março, a CNI 
projetava uma expan-
são menor, de 3%. Se-
gundo a confederação, 
essa revisão aconte-
ceu porque os impac-
tos da segunda onda 
da pandemia sobre a 
atividade produtiva 
foram menores do que 
o esperado.  
 
 “O maior otimis-
mo, compartilhado 

pelos empresários in-
dustriais, decorre da 
queda na atividade me-
nor que a esperada em 
resposta às novas medi-
das de isolamento soci-
al”, diz a CNI no Infor-
me Conjuntural do se-
gundo trimestre de 
2021. 
 
 A CNI acrescenta 
que além de as medidas 
de isolamentos sociais 
terem sido menos rigo-
rosas que as adotadas 
em 2020, as empresas 
estavam “mais prepara-
das para atuar em um 
ambiente de restrições 
à aglomeração de pes-
soas”. 
 
 Para o PIB indus-
trial, a confederação 
projeta crescimento de 
6,9%, neste ano. A pro-
jeção anterior era 4,3%. 
Inflação. 

 O presidente do 
Banco Central, Roberto 
Campos Neto, confir-
mou que está em de-
senvolvimento uma 
funcionalidade off-line 
para que as transações 
via Pix possam ser fei-
tas mesmo em locais 
que estejam sem cone-
xão com a internet.  
 
 Segundo o presi-
dente do BC, há três 
alternativas em estudo, 
sendo que a considera-
da mais segura até o 
momento é a utilização 
de um cartão por apro-
ximação que poderá ser 
carregado pelo usuário.  
 
 “Vai funcionar co-
mo um cartão de ôni-
bus, com tecnologia su-
persegura", afirmou,. 
 
 "Você vai poder 
usar o cartão no mun-
do offline e, quando vol-
tar para o mundo online 
vai poder transferir seu 
saldo de volta", expli-
cou Campos Neto.  
 
 Ele destacou o 
alcance do Pix e apre-
sentou dados que mos-
tram que a nova forma 
de transferir dinheiro já 
é utilizada em 60% das 
transferências no Brasil. 
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Vacina avança, transmissão reduz, cuidado segue 
OTIMISMO E PREVENÇÃO 

Regras protegem 

consumidores de 

endividamento 

Secretário projeta fim de 

incentivo a emprego e renda 

 O enfrentamento 
à epidemia de Covid-19 
em Marília começa a 
mostrar bons sinais que 
justificam uma dose im-
portante de otimismo 
ao mesmo tempo em 
que reforça orientações 
gerais de prevenção. 
 
 A cidade atingiu a 
marca de 50% da popu-
lação vacinada com a 
primeira dose. As faixas 
de imunizados avançam 
com a circulação de 
quatro linhas de vacina . 
 
 A vacinação au-
menta proteção contra 
o vírus e mesmo quando 
não evita a contamina-
ção permite casos mais 
leves. Além disso, con-
trola surgimento de no-
vas variantes do vírus. 
 
 Acompanhando 
este avanço a cidade 
teve boas notícias com 
momentos de redução 
na sobrecarga dos servi-
ços de pronto atendi-
mento.  
 
 Tudo isso aconte-
ce com empresas aber-
tas e a previsão de mai-
or controle em festas 
clandestinas. 
 
 Defendemos a fis-
calização destes even-
tos. E reforço nas medi-
das de prevenção, más-
cara, higienização e sem 
aglomerações. 

 Novas regras para 
prevenir o superendivi-
damento dos consumi-
dores foram sanciona-
das pelo presidente Jair 
Bolsonaro. 
 
  O texto, resulta-
do de um projeto de lei 
aprovado por deputa-
dos e senadores, rece-
beu alguns vetos.  
 
 A norma altera o 
Código de Defesa do 
Consumidor e o Estatu-
to do Idoso. O texto dá 
mais transparência aos 
contratos de emprésti-
mos e tenta impedir 
condutas consideradas 
abusivas.  
 
 A lei estabelece 
que qualquer compro-
misso financeiro assu-
mido dentro das rela-
ções de consumo pode 
levar uma pessoa ao 
superendividamento.  
  
 Nesse rol estão, 
por exemplo, opera-
ções de crédito, com-
pras a prazo e serviços 
de prestação continua-
da. Dívidas contraídas 
por fraude, má-fé, cele-
bradas propositalmente 
com a intenção de não 
pagamento 

 O Programa 
Emergencial de Manu-
tenção do Emprego e 
Renda (BEm) não deve 
ser prorrogado, segun-
do o secretário especi-
al de Previdência e Tra-
balho, do Ministério da 
Economia, Bruno Bian-
co.  
 
 O programa, que 
está na sua segunda 
versão, lançada em 
abril deste ano, é uma 
das medidas de enfren-
tamento à crise gerada 
pela pandemia de co-
vid-19.  
 
 “Eu não vejo, o 
governo não vê, neces-
sidade de prorroga-
ção”, disse, o secretá-
rio.  
 
“Se necessário, levare-
mos esta necessidade 
ao ministro [Paulo 

Guedes] e também ao 
presidente da República 
[Jair Bolsonaro], mas 
tudo indica que, com o 
casamento entre uma 
política muito bem-
sucedida de vacinação e 
a retomada 
[econômica] que esta-
mos vendo e as novas 
políticas que virão no 
pós-pandemia, temos 
tudo para dizer que o 
BEm não será prorroga-
do, não nestes moldes”, 
acrescentou Bianco. 
 
 Segundo ele, o 
total de pedidos do au-
xílio financeiro pago aos 
trabalhadores da inicia-
tiva privada com vínculo 
formal que acordam 
redução proporcional 
entre jornada de traba-
lho e salários, ou a sus-
pensão temporária do 
contrato empregatício, 
vem diminuindo.  


